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ATA N.º 3 

 

1. Em 30 de março de 2022 reuniu o júri do procedimento concursal para preenchimento de 4 

postos de trabalho da carreira e categoria de técnico superior, para o Instituto da Mobilidade 

e dos Transportes, I.P., autorizado por deliberação de 15 de dezembro de 2021 do Conselho 

Diretivo, estando presentes os seus membros efetivos, Paulo Manuel Castanho Coelho 

Bispo, como presidente, e Olga Cristina Leitão da Silva Matos e Dora Alexandra da Cunha 

Proença de Almeida, como vogais, com a seguinte ordem de trabalhos: 

1.1. Analisar a resposta dos candidatos notificados, para se pronunciarem em sede de 

audiência de interessados, da intenção do júri de os excluir do concurso. 

1.2. Proceder à marcação da data da prova escrita de conhecimentos e notificação dos 

candidatos que, por não possuírem identidade de conteúdo funcional, devem realizar 

aquela prova. 

2. No que respeita ao primeiro ponto da ordem de trabalhos o júri verificou que, decorrido o 

prazo para apresentação de resposta no âmbito do exercício do direito de participação dos 

interessados apresentaram resposta as candidatas Ana Isabel Fernandes Pereira e Karine 

Costa de Azevedo, excluídas por não terem demonstrado serem detentoras de relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado, Ana Isabel Loureiro Gomes Charro, 

excluída por não ter demonstrado ser detentora de relação jurídica de emprego público por 

tempo indeterminado nem de grau académico de licenciatura ou superior, e Joana 

Margarida Falcão Ferreira Costa, admitida condicionalmente por se encontrar em período 

experimental. 

2.1. As alegações da candidata Ana Isabel Fernandes Pereira, constantes do formulário de 

Exercício do Direito de Participação de Interessados, são as que se transcrevem: 

Ser detentor de uma licenciatura em Gestão e Admnistração Pública com 

especialização em recursos humanos comprovada no certificado de Habilitações 

em anexo. 
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Auferir de uma experiencia comprovada no sector financeiro (Bcp) na parte de 

gestão de processos e no atendimento de pessoas e orientada para a qualidade e 

apresentação de resultados. 

2.1.1. Tendo em conta que a candidata não foi excluída por falta de habilitações académicas, e 

tendo sido considerado provado que não possui contrato de trabalho em funções públicas 

por tempo indeterminado nos termos do artigo 7.º da Lei do Trabalho em Funções 

Públicas (LTFP), publicada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e que é requisito de 

admissão ao procedimento concursal em apreço a detenção do referido vínculo de 

emprego público, deliberou o júri manter a sua exclusão do procedimento, nos termos da 

alínea a) do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, na sua 

redação atual. 

2.2. As alegações da candidata Karine Costa de Azevedo, apresentadas sob a forma de 

uma exposição, são as que se transcrevem: 

Venho solicitar à V. Excías a análise dessa justificativa referente a EXCLUSÃO da 

candidata Karine Costa de Azevedo, n°65, que foi excluída por não ser detentora 

de uma das habilitações literárias a concurso, ou seja, Licenciatura em Direito ou 

Administração Pública. 

A licenciatura é destinada para quem deseja seguir trabalhando como educador, 

enquanto os cursos de bacharelado são voltados para os indivíduos que querem 

seguir nos demais setores da economia.  

Apesar das nomenclaturas distintas, a principal diferença reside no fato de que, em 

Portugal, não existe a formação de bacharel. Todo graduado possui licenciatura, 

esteja ele interessado em dar aulas ou não. 

Já no Brasil existe esta distinção: nos cursos de licenciatura, os alunos têm 

disciplinas pedagógicas com o intuito de “aprender a ensinar”. A licenciatura é 

destinada para quem deseja seguir trabalhando como educador, enquanto o curso 

de bacharelado em administração contempla os indivíduos que querem seguir a 

licenciatura ou, os demais setores da economia. 

De acordo com a Direção-Geral do Ensino Superior de Portugal, os graus e 

diplomas do ensino superior são o de licenciatura (no Brasil também chamado de 

graduação), entretanto a minha formação superior em Graduação de Administração 
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de Empresa seja no âmbito publico ou privado, esta comtemplado a licenciatura, 

uma questão de nomenclatura de um pais para o outro. 

Fiz uma solicitação a DGES onde comprova a veracidade do que foi mencionado 

acima, registado com a referência NARIC/404/2022 na DGES - Direção-Geral do 

Ensino Superior. 

 

2.2.1. Tendo em conta que a candidata não foi excluída por falta de habilitações académicas, e 

tendo sido considerado provado que não possui contrato de trabalho em funções públicas 

por tempo indeterminado nos termos do artigo 7.º da Lei do Trabalho em Funções 

Públicas (LTFP), publicada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e que é requisito de 

admissão ao procedimento concursal em apreço a detenção do referido vínculo de 

emprego público, deliberou o júri manter a sua exclusão do procedimento, nos termos da 

alínea a) do n.º 8 do artigo 20.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, na sua 

redação atual. 

2.3. a candidata Ana Isabel Loureiro Gomes Charro apresentou resposta, enviando a 

declaração comprovativa de possuir relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado, bem como certificado de habilitações que comprova a detenção do grau 

académico de licenciatura, pelo que foi alterada a intenção de exclusão e admitida a 

candidata ao procedimento. Face ao exposto deliberou o júri alterar, em conformidade, a 

lista de candidatos admitidos e excluídos. 

2.4. a candidata Joana Margarida Falcão Ferreira Costa apresentou resposta, enviando o 

comprovativo de conclusão com sucesso do período experimental, pelo que foi alterada a 

admissão condicional e admitida a candidata ao procedimento. Face ao exposto 

deliberou o júri alterar, em conformidade, a lista de candidatos admitidos e excluídos 

3. Relativamente ao segundo ponto da ordem de trabalhos o júri procedeu à marcação da data 

para realização da prova escrita de conhecimentos que ficou marcada para dia 23 de abril de 

2022 e da qual se dará conhecimento aos candidatos admitidos à mesma. 
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4. Nada mais havendo a tratar, foi dada por encerrada a sessão, da qual se lavrou a presente 

ata, que vai ser assinada pelos elementos do júri. 

 

Anexos:  

 Resposta dos candidatos em sede de audiência de interessados;  

 Lista de candidatos admitidos. 
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